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EDITORIAL

Esta edição dos Cadernos Gestão Pública e Cida-
dania traz um leque diversificado de temas emer-
gentes em políticas públicas e gestão, abarcando 
tanto questões macro -- como por exemplo, a 
disseminação de políticas nos países membros de 
blocos regionais -- quanto micro – estudo sobre 
os catadores de produtos recicláveis   -- , assim 
como artigos que fazem uso de diferentes pro-
cedimentos metodológicos, tanto quantitativos 
como qualitativos.

A disseminação de políticas entre os países 
membros do MERCOSUL, de Pedro de Lima Ma-
rin, é o tema abordado no primeiro artigo, intitu-
lado MERCOSUL E A DISSEMINAÇÃO INTER-
NACIONAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. Partindo 
de referencias às estratégias adotadas pela União 
Européia (UE), o autor apresenta uma tipologia 
de disseminação das políticas, com foco no grau 
de fidelidade à política pública original. A con-
clusão é de que  embora os órgãos temáticos do 
Mercosul venham viabilizando processos impor-
tantes de disseminação, tais processos ainda estão 
pouco desenvolvidos, se comparados aos da UE. 

REPRESENTAÇÃO EM CONSELHOS DE PO-
LÍTICAS PÚBLICAS: O CASO DA EDUCAÇÃO 
EM SÃO BERNARDO DO CAMPO, de Tamara 
Ilinsky Crantschaninov, é o segundo artigo desse 
número da revista. Seu principal objetivo é discu-
tir as contribuições para a democracia dos instru-
mentos de representação e participação, previstos 
na Constituição de 1988. O Conselho Municipal 
de Educação de São Bernardo do Campo é toma-
do como um estudo de caso capaz de elucidar tais 
contribuições e seus limites. Conclui-se que os 

Conselhos precisam alcançar maior estabilidade 
institucional, para que possam ampliar a trans-
parência, a prestação de contas e o diálogo com 
a sociedade. São apresentadas propostas para o 
aperfeiçoamento dos conselhos a partir de quatro 
frentes: comunicativa, institucional/gerencial, es-
truturante de rede e  regulatória.

O terceiro artigo, FORMAS JURÍDICAS NO 
TERCEIRO SETOR BRASILEIRO: ESTATUTO 
LEGAL, EVIDÊNCIAS EMPÍRICAS E FORMA-
LISMO, escrito por Carlos Eduardo Guerra Silva, 
Tomáz de Aquino Resende, Reynaldo Maia Muniz  
e Ivan Beck Ckagnazaroff, discute a coexistência 
entre distintas formas jurídicas no terceiro setor 
brasileiro, a partir de uma pesquisa realizada nos 
Centros de Apoio ao Terceiro Setor do Ministério 
Público. Para comparar as formas jurídicas, foram 
realizados testes estatísticos com 1.134 organiza-
ções, tendo a dotação financeira como principal 
elemento comparativo. O artigo destaca o fenô-
meno do formalismo no Terceiro Setor e discute 
a importância da realização de um número maior 
de pesquisas que possam identificar discrepân-
cias entre o formal e o efetivo das instituições ju-
rídicas.

GESTÃO ESTRATÉGICA EM AMBIÊNCIA DE 
TRABALHO VOLUNTÁRIO, de Mario Procopiu-
ck e Victor Meyer Jr., é o quarto artigo desta edi-
ção. Ele analisa o surgimento e a evolução de uma 
organização voluntária com atividades centradas 
na captação, capacitação e alocação de trabalho 
voluntário na cidade de Curitiba. É utilizada a 
abordagem da gestão estratégica e pressupostos 
teóricos da Visão Baseada em Recursos (VBR). A 
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pesquisa é centrada na criação do Centro de Ação 
Voluntária, analisando-se o ambiente e a forma 
de atuação da organização e, finalmente, as ativi-
dades de captação, transformação e aplicação de 
capital social, como recursos incorporados pelos 
voluntários  e organizações parceiras. Os resulta-
dos chamam a atenção para o fato de que o de-
sempenho da organização depende mais de suas 
iniciativas locais isoladas do que de um sistema 
de governança de fomento do trabalho voluntário 
regional ou nacional.

O quinto artigo, AS POLÍTICAS DE ESTIMU-
LAÇÃO AO TRABALHO DOS CATADORES NO 
RIO DE JANEIRO COMO ESTRATÉGIA ORIUN-
DA DA VALORIZAÇÃO DOS RESÍDUOS, de Ma-
ria Scarlet do Carmo, tem como principal preo-
cupação compreender a incorporação do catador 
de materiais recicláveis nas políticas públicas, a 
partir da década de 1990. Foram entrevistados 
sessenta e seis catadores e gestores públicos entre 
os anos de 2002 e 2007. O desenvolvimento de 
tecnologias, do mercado de recicláveis e o cresci-
mento da demanda industrial por matéria-prima, 
são os três fatores que possibilitaram que o cata-
dor fosse alvo dessas políticas. 

CONSUMO RESPONSÁVEL DE MADEIRA 
AMAZÔNICA: A ADOÇÃO DO INSTRUMEN-
TO DA LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL POR GO-
VERNOS SUBNACIONAIS MEMBROS DA REDE 
AMIGOS DA AMAZÔNIA, de Malu Vilella, é o 

sexto artigo desta edição. O artigo discute o tema 
licitação sustentável enquanto instrumento eco-
nômico para processos de compras e contratações 
da administração pública, tendo por base pes-
quisa empírica sobre o projeto Rede Amigos da 
Amazônia. Com o intuito de compreender de que 
modo o tema da compra responsável de madeira 
nativa amazônica ingressa no âmbito da gestão 
pública subnacional, foram levantados  os dife-
rentes motivos que levaram à adesão de governos 
municipais e estaduais aos programas Cidades e 
Estados Amigos da Amazônia e ao desenvolvi-
mento de práticas de compras públicas responsá-
veis da madeira.

POLÍTICAS PÚBLICAS, AGRICULTURA FA-
MILIAR E DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL, 
de Sandro Pereira Silva, é o oitavo e último artigo 
desta edição. Baseia-se em pesquisa sobre o Pro-
naf – Programa Nacional de Agricultura Familiar 
– realizada com o objetivo de verificar os impac-
tos do programa nas economias dos municípios 
do território do Médio Jequitinhonha. A partir do 
instrumental estatístico Dados em Painel,  foram 
analisados os impactos dos créditos do Pronaf nas 
principais variáveis econômicas dos municípios. 
Os resultados alcançados indicam que o Pronaf 
vem contribuindo para o desenvolvimento das 
economias locais, particularmente nos municí-
pios com grande demanda por estes créditos, que 
servem como fonte de liquidez para a movimen-
tação de suas atividades econômicas. 
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  Editoras
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